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Atos Oficiais

Leis

LEI Nº 5.900, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.017
AUTORIZA O EXECUTIVO 
ABRIR CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO EXERCÍCIO 
DE 2017.

AFONSO MACCHIONE NETO, Prefeito do Município 
de Catanduva, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, sanciona e promulga a seguinte Lei, 
aprovada pela Câmara Municipal, em sua sessão de 29 
de novembro de 2.017, conforme Resolução nº 7.004.

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente no 
valor de R$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos 
mil reais), em conformidade com o artigo 41, inciso I, da 
Lei Federal nº 4.320/64, conforme a discriminação da 
despesa abaixo:
02 EXECUTIVO Valor R$

02.07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.07.01 FUNDEB

12.361.0005.2031.0000 Pessoal em Efetivo Exercício Magistério - 
60%

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F i c h a  1 7 3  
350.000,00

3.1.90.96.00 RESSARCIMENTO DESPESA PESSOAL 
REQUISITADO Ficha 174 50.000,00

12.365.0005.2031.0000 Pessoal em Efetivo Exercício Magistério - 
60%

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  PESSOAL 
CIVIL Ficha 179 3.600.000,00

02 EXECUTIVO

02.07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.07.03 DEPARTAMENTO DE ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0005.2033.0000 Manutenção do Ensino Fundamental

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 198 1.000.000,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F i c h a  1 9 9  
500.000,00

02 EXECUTIVO

02.07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.07.04 DEPARTAMENTO DE ENSINO INFANTIL

12.365.0005.2036.0000 Manutenção do Ensino Infantil

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 229 3.000.000,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS F i c h a  2 3 0  
500.000,00

02 EXECUTIVO

02.08 SECRETARIA DE SAÚDE

02.08.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0008.2038.0000 Manutenção do Fundo Municipal de 
Saúde

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 260 1.300.000,00

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 261 200.000,00

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS – PESSOAL CIVIL 
Ficha 263 150.000,00

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA-
ORÇAMENTÁRIO Ficha 265 850.000,00

  TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  ................................. 11.500.000,00

Continua...

...Continuação.

Lei nº 5.900, de 30 de novembro de 2.017

Art. 2º Os créditos Adicionais Suplementares de que 
trata o artigo anterior serão cobertos com anulação parcial 
de dotações orçamentárias no valor de R$ 11.500.000,00 
(onze milhões e quinhentos mil reais), conforme art. 43, 
§1°, inc. III da Lei Federal n° 4.320/64:
02 EXECUTIVO Valor R$

02.03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

02.03.01 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

04.122.0002.2015.0000 Manutenção das Despesas com Pessoal 
e Encargos Sociais

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 85 - 3.300.000,00

3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS Ficha 86 - 
1.000.000,00

3.1.90.16.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 
Ficha 87 - 1.500.000,00

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA-
ORÇAMENTÁRIO Ficha 89 - 1.700.000,00

02 EXECUTIVO

02.07 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

02.07.01 FUNDEB

12.361.0005.2031.0000 Pessoal em Efetivo Exercício Magistério - 
60%

3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL Ficha 172 - 2.500.000,00

3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - INTRA-

PODER EXECUTIVO DE CATANDUVA
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ORÇAMENTÁRIO Ficha 175 - 1.500.000,00

  TOTAL DAS REDUÇÕES    ........................................... 11.500.000,00

Art. 3º Diante da necessidade de constituir a 
integração da programação de Planejamento Municipal, 
fica alterado o conteúdo dos anexos II e III, constantes do 
Plano Plurianual 2014/2017, instituído pela Lei Municipal 
nº 5438 de 16 de Julho de 2013.

 Art. 4º Fica alterado o conteúdo do anexo V e VI, 
das prioridades e metas constantes da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias relativas ao exercício de 2017, instituído 
pela Lei Municipal n.º 5790 de 18 de Julho de 2016.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 
30 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE  2.017.

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICDO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO NA DATA SUPRA.

SOLANGE REGINA VARIANI FONSECA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ADM/fátima-1

LEI COMPLEMENTAR Nº 0900, DE 30 DE NOVEMBRO 
DE 2.017

DELEGA A CAPACIDADE 
TRIBUTÁRIA DA TAXA DE COLETA 
DE LIXO À SUPERINTENDÊNCIA 
DE ÁGUA E ESGOTO DE 
CATANDUVA – SAEC E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

AFONSO MACCHIONE NETO, Prefeito do Município 
de Catanduva, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, sanciona e promulga a seguinte Lei 
Complementar, aprovada pela Câmara Municipal, em sua 
sessão de 22 de novembro de 2.017, conforme Resolução 
nº 7.002.

Art. 1° Fica delegada a capacidade tributária referente 
à Taxa de Coleta de Lixo, disposta nos artigos 178 a 185, 
bem como Tabela VIII, do Anexo II, da Lei Complementar 
nº 0098, de 23 de dezembro de 1.998, com suas 
respectivas alterações à Superintendência de Água e 
Esgoto de Catanduva – SAEC, Autarquia Municipal.

Parágrafo único. A delegação prevista no caput 

abrange a responsabilidade para exigir, lançar, fiscalizar 
e arrecadar a Taxa de Coleta de Lixo no Município de 
Catanduva.

§ 1º Fica a Prefeitura Municipal de Catanduva obrigada 
a prestar contas à Câmara Municipal de Catanduva, 
trimestralmente, dos valores arrecadados e repassados 
a título de Taxa de Coleta de Lixo à Superintendência de 
Água e Esgoto de Catanduva – SAEC.

§ 2º A prestação de contas destacada no § 1º acima 
dá-se em virtude do artigo 182 da Lei Complementar 
nº 98/98, que estabelece o lançamento e arrecadação 
da taxa de lixo pela Prefeitura, no carnê do IPTU/TSU, 
mantido no artigo supra.

Art. 2° Decorrente da delegação da capacidade 
prevista no artigo 1º, da presente Lei Complementar, 
a Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva – 
SAEC ficará responsável também pela coleta, transporte, 
transbordo, tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos e pela coleta seletiva do município.

Parágrafo único. Os serviços previstos no caput 
poderão ser executados pela Superintendência de Água 
e Esgoto de Catanduva – SAEC direta ou indiretamente, 
na forma da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 3° A delegação da capacidade tributária, bem 
como a atribuição da responsabilidade pelos serviços 
à Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva – 
SAEC está em conformidade com a Lei Complementar 
Municipal nº 0458 de

25 de novembro de 2.008, Lei Municipal nº 5.558 de 
09 de junho de 2.014, Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos - Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 e 
Lei Estadual nº 12.300 de 16 de março de 2006.

Parágrafo único. Nos termos do artigo 14, da Lei 
Complementar Municipal nº 0458, de 25 de novembro de 
2.008 cc com artigo 8º, da Lei Municipal nº 5.558 de 09 de 
junho de 2.014 a limpeza urbana e o manejo de resíduos 
sólidos

Continua...

...Continuação.

Lei Complementar nº 0900, de 30 de novembro de 
2.017

constituem ações integrantes do Saneamento Básico 
do Município de Catanduva, sendo a Superintendência 
de Água e Esgoto de Catanduva – SAEC responsável 
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legal para promover ações objetivando a implementação 
do saneamento básico e ambiental nas localidades do 
Município.

Art. 4° Fica autorizada à Superintendência de Água e 
Esgoto de Catanduva – SAEC a realização das medidas 
necessárias à obtenção das informações do banco 
de dados do cadastro imobiliário da Prefeitura para a 
realização do lançamento da fiscalização e da cobrança 
da Taxa de Coleta de Lixo.

Parágrafo único. A Taxa de Coleta de Lixo passará a 
ser lançada e cobrada por meios próprios definidos pela 
Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva – SAEC 
mantendo-se, porém, a incidência das isenções previstas 
na Lei Complementar nº 0097 de 21 de Dezembro de 
1998.

 Art. 5° As despesas decorrentes da presente Lei 
Complementar, correrão por verbas próprias constantes 
nos orçamentos da Prefeitura e da SAEC, suplementadas 
se necessário.

Art. 6° Esta Lei Complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação, efetivando-se a delegação da 
capacidade tributária e a atribuição da responsabilidade 
dos serviços à Superintendência de Água e Esgoto de 
Catanduva – SAEC a partir de 1º de janeiro de 2018.

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 
30 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2.017.

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA.

FERNANDO ELIAS DE CARVALHO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADM/fátima-1

Decretos

DECRETO  Nº 7.263,  DE  22  DE  NOVEMBRO  DE 
2.017

SUSPENDE, EM DEFINITIVO, A  
EFICÁCIA DA LEI                           ORDINARIA  
Nº 5.831, DE 06 DE MARÇO DE 
2017.

 CONSIDERANDO que o Poder Executivo do 

Município de Catanduva, Estado de São Paulo ingressou 
com Ação Direta de Inconstitucionalidade, em face da Lei 
Ordinária  nº 5.831 de 06 de março de 2017, perante o E. 
Tribunal de Justiça de São Paulo, processo  nº 2061310-
80.2017.8.26.0000;

CONSIDERANDO que o Excelentíssimo Senhor 
Magistrado FERREIRA RODRIGUES, relator  designado 
para o processo expediu Acórdão julgando inconstitucional 
a referida Lei, publicado  em data de 16/11/2017;

 O Prefeito do Município de Catanduva, Estado de São 
Paulo, AFONSO MACCHIONE NETO, tendo em vista o 
constante no Processo Administrativo protocolado sob 
nº 12.912, de 21 de março de  2017 e no uso de suas 
atribuições legais, DECRETA:

Art. 1º Fica suspensa, em definitivo, a eficácia da Lei 
nº 5.831, de 06 de março de 2017, que “Dispõe sobre 
a criação do programa de terapia natural no Município 
de Catanduva-SP, e dá outras providências”, em face 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2061310-
80.2017.8.26.0000.

Art. 2º Fica, em virtude da determinação do art. 1º 
deste Decreto, proibida a aplicação, por qualquer Órgão 
da Administração Direta ou Indireta do Município, das 
regras contidas na Lei Municipal, a que título for.

      Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 
22 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO  DO ANO DE  2.017.

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA

DANIEL MOUAD

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE NEGÓCIOS 
JURÍDICOS

ADM/OLGA.-

DECRETO Nº 7.268, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.017
DESIGNA TÉCNICA 
RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
TERRITORIAL – TRABALHO 
SOCIAL DO EMPREENDIMENTO 
RESIDENCIAL PAINEIRAS.

AFONSO MACCHIONE NETO, Prefeito do Município 
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de Catanduva, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, e atenden-do ao processo protocolado 
sob nº 46.228/17, de 23 de novembro de 2.017, oriundo 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, DECRETA:

Art. 1º Fica designada a servidora efetiva, ocupante 
do cargo de Assistente Social, SUELI MARQUES 
SILVA, portadora do RG nº 13.215.651-9 como Técnica 
Responsável pelo Programa de Desenvolvimento 
Social Territorial – Trabalho Social do Empreendimento 
“Residencial Paineiras”.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 
30 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE  2.017.

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA

FERNANDO ELIAS DE CARVALHO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADM/fátima-1

DECRETO Nº 7.269, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2.017
NOMEIA MEMBROS PARA 
COMPOR O CONDECON – 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR.

AFONSO MACCHIONE NETO, Prefeito do Município 
de Catanduva, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao solicitado no processo 
protocolado sob nº 40.402/17, de 16 de outubro de 2.017 
e nos termos da Lei nº 5.884, de 22 de setembro de 2.017, 
DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados, a partir desta data, para 
compor o CONDECON – CONSELHO MUNICIPAL DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, os seguintes membros:

I – Coordenador Municipal do Procon:

Titular:       BEATRIZ TRIGO

Suplente: LARISSA SQUINCA TESSARI

II - Representante da Secretaria Municipal de 
Educação:

Titular:       ANGÉLICA CLEUSER PIMENTA

Suplente: ANDREZA ROMÃO ALFREDO

III - Representante da Vigilância Sanitária:

Titular:       DÉBORA MARTINS RODRIGUES PRADO

Suplente: MAIRA FRANCISCHELLI ROVERO

IV - Representante da Secretaria Municipal de 
Finanças:

Titular:       DENILIS GONÇALVES

Suplente: TAISA DE PAULA RODRIGUES

V - Representante da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Agricultura:

Titular:       CRISTIAN ANDRÉ BALDUINO DOS 
SANTOS

Suplente: MARCOS EDUARDO MAIAROTTI

VI - Representante do COMDEPHAT – Conselho 
Municipal de Defesa do Patrimônio

         Histórico, Artístico, Cultural e Turístico:

Titular:       LETÍCIA MONTEIRO MARTINS

Suplente: LEANDRO GARCIA DA SILVA

Continua...

...Continuação.

Decreto nº 7.269, de 30 de novembro de 2.017

Art. 2º Os membros ora nomeados passam a fazer parte 
integrante do referido Conselho e devem desempenhar 
suas funções até o final do mandato previsto para o dia 
30 de novembro de 2.019.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial o Decreto nº 7.250, de 26 de outubro de 2.017

PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ ANTÔNIO BORELLI”, AOS 
30 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE  2.017.

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO NESTA SECRETARIA NA DATA SUPRA

FERNANDO ELIAS DE CARVALHO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ADM/fátima-1
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Licitações e Contratos

Errata

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE CONVOCAÇÃO

ERRATA
ONDE-SELÊ: PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL 

DO MUNICÍPIO, DO DIA 01/12/2017:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS NOS 
VEÍCULOS PESADOS DA FROTA DA PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA, ATRAVÉS DE 
OFICINA ESPECIALIZADA, COM FORNECIMENTO 
DE FERRAMENTAL APROPRIADO, DE ACORDO 
COM A NECESSIDADE, ATENDENDO A TODOS AS 
SECRETARIAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.

É a presente para levar ao conhecimento de V.Sas. 
da decisão do Pregoeiro, que com base no parecer da 
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, desclassificou 
a empresa vencedora do pregão, ou seja: RODRIGO 
FERNANDO MARTINE – ME, por descumprimento quanto 
ao exigido no edital. Isto posto, estamos convocando 
Vossa empresa, para que possível faço o valor de R$ 
250.000,00, ou outro valor, não podendo ultrapassar R$ 
269.000,00, que foi o seu último lance no pregão. Fica, 
portando, Vossa empresa NOTIFICADA quanto ao exposto 
acima e apresente o solicitado, no prazo de até 02(dois) 
dias úteis, ou seja, do dia 04/12/2017 a 05/12/2017, na 
Seção de Cadastro de Fornecedores e Licitação – 2º 
andar – Praça Conde Francisco Matarazzo, 01 – centro – 
Catanduva-SP. Ozório Ap. Morais – Pregoeiro Designado.

LEIA-SE:

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 315/2017 - REGISTRO DE PREÇO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPAROS NOS 
VEÍCULOS PESADOS DA FROTA DA PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA, ATRAVÉS DE 
OFICINA ESPECIALIZADA, COM FORNECIMENTO 
DE FERRAMENTAL APROPRIADO, DE ACORDO 
COM A NECESSIDADE, ATENDENDO A TODOS AS 
SECRETARIAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL.

É a presente para levar ao conhecimento de V.Sas. 

da decisão do Pregoeiro, que com base no parecer da 
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, desclassificou 
a empresa vencedora do pregão, ou seja: RODRIGO 
FERNANDO MARTINE – ME, por descumprimento quanto 
ao exigido no edital. Isto posto, estamos convocando a 
empresa COTAVE COMERCIAL TARRAF DE VEÍCULOS 
LTDA, para que possível faço o valor de R$ 250.000,00, 
ou outro valor, não podendo ultrapassar R$ 269.000,00, 
que foi o seu último lance no pregão. Fica, portando, 
Vossa empresa NOTIFICADA quanto ao exposto acima e 
apresente o solicitado, no prazo de até 02(dois) dias úteis, 
ou seja, do dia 04/12/2017 a 05/12/2017, na Seção de 
Cadastro de Fornecedores e Licitação – 2º andar – Praça 
Conde Francisco Matarazzo, 01 – centro – Catanduva-
SP. Ozório Ap. Morais – Pregoeiro Designado.

Contratos - Convocação

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE CONVOCAÇÃO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 286/2017 - REGISTRO DE PREÇOS 
DE NÉCTAR DE FRUTAS, FLOCOS DE MILHO, MINI 
BOLO, MISTURA PARA PREPARO DE PUDIM E DE 
PURÊ DE BATATA PARA A MERENDA ESCOLAR 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I DO EDITAL.

É a presente para levar ao conhecimento de V.Sas., 
da decisão do Pregoeiro, que desclassificou a empresa 
2ª(segunda) colocada do pregão, referente ao item 
relacionado abaixo, pelo motivo citado no site licitacoes-e 
do Banco do Brasil. Isto posto, resolve o Pregoeiro, 
convocar Vossa empresa, que foi a 3ª(terceira) colocada, 
conforme segue:

ITEM: 09- EMPRESA: FABIANA DA SILVA MARQUESI 
- ME - PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE 
R$22.030,00 OU OUTRO VALOR, NÃO PODENDO 
ULTRAPASSAR R$27.890,00 QUE FOI SEU ÚLTIMO 
LANCE NO PREGÃO.

Fica, portanto, Vossa empresa NOTIFICADA quanto 
ao exposto acima e que apresente a documentação de 
habilitação, proposta e amostras, no prazo de até 02(dois) 
dias úteis, do dia 05/12/2017 à 06/12/2017. Ozório Ap. 
Morais – Pregoeiro Designado.

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
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AVISO DE CONVOCAÇÃO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 254/2017 - REGISTRO DE PREÇOS DE 
AGULHAS DE ASPIRAÇÃO DIVERSAS PARA USO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO O ANEXO I DO 
EDITAL.

ITEM: 01 – EMPRESA: NACIONAL COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA– PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O 
VALOR DE R$ 5.130,00, OU OUTRO VALOR, NÃO 
PODENDO ULTRAPASSAR R$ 5.444,00, QUE FOI O 
SEU ÚLTIMO LANCE NO PREGÃO;

ITEM: 02 – EMPRESA: NACIONAL COMERCIAL 
HOSPITALAR LTDA– PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O 
VALOR DE R$ 5.130,00, OU OUTRO VALOR, NÃO 
PODENDO ULTRAPASSAR R$ 5.444,00, QUE FOI O 
SEU ÚLTIMO LANCE NO PREGÃO

ITEM: 04 – EMPRESA: PONTUAL COMERCIAL 
EIRELI– PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE 
R$ 5.559,00, OU OUTRO VALOR, NÃO PODENDO 
ULTRAPASSAR R$ 5.600,00, QUE FOI O SEU ÚLTIMO 
LANCE NO PREGÃO

ITEM: 05 – EMPRESA: PONTUAL COMERCIAL 
EIRELI– PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE 
R$ 5.559,00, OU OUTRO VALOR, NÃO PODENDO 
ULTRAPASSAR R$ 5.600,00, QUE FOI O SEU ÚLTIMO 
LANCE NO PREGÃO

ITEM: 06 – EMPRESA: GIODESC-IND COM E EXP.
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA-EPP– PARA 
QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE R$ 5.650,00, OU 
OUTRO VALOR, NÃO PODENDO ULTRAPASSAR R$ 
8.000,00, QUE FOI O SEU ÚLTIMO LANCE NO PREGÃO

ITEM: 07 –  EMPRESA:  PONTUAL COMERCIAL 
EIRELI– PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE 
R$ 9.900,00, OU OUTRO VALOR, NÃO PODENDO 
ULTRAPASSAR R$ 10.490,00, QUE FOI O SEU ÚLTIMO 
LANCE NO PREGÃO.

Fica, portanto, a empresa NOTIFICADA quanto ao 
exposto acima e que apresente a proposta e amostras 
no prazo de até 02(dois) dias úteis, do dia 05/12/2017 à 
06/12/2017.

OBS: A EMPRESA JÁ ENVIAOU A DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO  NÃO PRECISARÁ ENVIAR 
NOVAMENTE, ENVIANDO SOMENTE A PROPOSTA E 
AMOSTRAS.

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE CONVOCAÇÃO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 305/2017 - REGISTRO DE PREÇOS DE 
VENTILADORES PRA A REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
conforme especificações constantes no o Anexo I do 
edital.

ITEM: 02 – EMPRESA: D&T COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA-ME PARA QUE POSSÍVEL FAÇA O VALOR DE 
R$54.000,00 OU OUTRO VALOR, NÃO PODENDO 
ULTRAPASSAR R$ 61.739,88, QUE FOI O SEU ÚLTIMO 
LANCE NO PREGÃO.

Ficam, portanto, Vossa empresa NOTIFICADA quanto 
ao exposto acima e que apresentem a documentação de 
habilitação, proposta e amostras, no prazo de até 02(dois) 
dias úteis, do dia 05/12/2017 à 06/12/2017.

Dispensas

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO E PRAZO DE IMPUGNAÇÃO

Afonso Macchione Neto, Prefeito do Município de 
Catanduva – SP, justifica a dispensa de Chamamento 
Público para a celebração de Parceria através de Termo 
de Fomento com  a Associação  de Assistência  São 
Vicente de Paulo, considerando os termos do Parecer 
Social da Secretaria Municipal de Assistência Social e o 
parecer Jurídico constantes no Processo Administrativo 
nº 2017/10/39893, visto que os serviços prestados pela 
Organização, estão previstos no acolhimento institucional 
pessoas idosas do município, maiores de 60 anos 
de ambos os sexos , observando o estabelecido na 
resolução vigente . Assim, abre-se prazo de impugnação 
da justificativa, de 5 dias, a contar da publicação, nos 
termos do §2º do artigo 32, da Lei nº 13.019/2017.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHA-
MAMENTO PÚBLICO E PRAZO DE IMPUGNAÇÃO

Afonso Macchione Neto, Prefeito do Município de 
Catanduva – SP, justifica a dispensa de Chamamento 
Público para a celebração de Parceria através de Termo 
de Fomento com  a Casa de Apoio à criança, considerando 
os termos do Parecer Social da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e o parecer Jurídico constantes no 
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Processo Administrativo nº 2017/11/43731, visto que os 
serviços prestados pela Organização, estão previstos no 
acolhimento institucional  abrigo de até 20(vinte) crianças 
e adolescentes de (0 à 12 anos) de ambos os sexos, 
observando o estabelecido na resolução vigente . Assim, 
abre-se prazo de impugnação da justificativa, de 5 dias, a 
contar da publicação, nos termos do §2º do artigo 32, da 
Lei nº 13.019/2017.

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE CHA-
MAMENTO PÚBLICO E PRAZO DE IMPUGNAÇÃO

Afonso Macchione Neto, Prefeito do Município de 
Catanduva – SP, justifica a dispensa de Chamamento 
Público para a celebração de Parceria através de Termo 
de Fomento com  a Casa de Apoio à criança, considerando 
os termos do Parecer Social da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e o parecer Jurídico constantes no 
Processo Administrativo nº 2017/11/43727, visto que os 
serviços prestados pela Organização, estão previstos 
no acolhimento institucional-Casa Lar de até 10(dez) 
crianças e adolescentes (0 à 18 anos) de ambos os sexos, 
observando o estabelecido na resolução vigente . Assim, 
abre-se prazo de impugnação da justificativa, de 5 dias, a 
contar da publicação, nos termos do §2º do artigo 32, da 
Lei nº 13.019/2017.

Revogação / Anulação

MUNICÍPIO DE CATANDUVA – SP
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

REF. CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2017 
- CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS RECEITAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE ESTRUTURA 
FÍSICA (GUICHÊ DE CAIXA) E MEIOS ELETRÔNICOS, 
conforme especificações constantes no Anexo I do Edital.  
É a presente para levar ao conhecimento de todos os 
interessados, da decisão do Sr. Prefeito Municipal, que 
com base no parecer da Secretaria Municipal de Negócios 
Jurídicos, revogou o presente certame licitatório. 
Catanduva, 01 de dezembro de 2017 – Afonso Macchione 
Neto – Prefeito Municipal.

Aditivos / Aditamentos / Supressões

MUNICIPIO DE CATANDUVA – SP
EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL

CONTRATO N.º 90/2015
ADITAMENTO N°07.

O Município de Catanduva, representado pelo seu 
Prefeito, AFONSO MACCHIONE NETO, e de outro lado 
a empresa COMPANHIA BRASILEIRA DE SOLUÇÕES 
E SERVIÇOS, aditam o contrato firmado através do 
processo licitatório PREGÃO PRESENCIAL n.º 209/2015 
- CONTRATAÇÃO DE ADMINISTRADORA DE CARTÃO 
ALIMENTAÇÃO, PARA A DEVIDA IMPLANTAÇÃO, PARA 
OS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS E INATIVOS; 
LEGIONÁRIOS MIRINS; IPMC; E, SERVIDORES DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO DE 
CATANDUVA – SAEC, ORIGINADO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 2015/9/34378,  por 12 (doze) 
meses, a partir de 19/11/2017, conforme especificações 
constantes no processo administrativo nº 2017/11/44508.

Homologação / Adjudicação

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 304/2017 - REGISTRO DE PREÇOS DE 
GASE ESTERIL COM 10 UNIDADES PARA USO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I DO EDITAL.

EMPRESA VENCEDORA:

EMPRESA VALOR

SOMA/MG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
(REF.AO ITEM  01).

R$ 64.800,00

Afonso Macchione Neto – Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 236/2017 - REGISTRO DE PREÇOS 
DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS PARA USO NO 
DEPARTAMENTO DE SAUDE BUCAL E UNIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, CONFORME 
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ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO O ANEXO I DO 
EDITAL.

EMPRESAS VENCEDORAS:

EMPRESA VALOR

MEGA DENTAL IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E 
COMÉRCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS 
LTDA – EPP (REF. AOS LOTES: 02, 03 e 06).

R$ 4.538,80

DENTAL OPEN – COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS LTDA – EPP (REF. AO LOTE: 
05).

R$ 950,00

AIRMED EIRELI – EPP (REF. AO LOTE 01). R$ 26.299,60

SDK COMÉRCIO DE CORRELATOS DA SAÚDE 
LTDA – EPP (REF. AO LOTE 04).

R$ 13.000,00

Afonso Macchione Neto – Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 296/2017 - REGISTRO DE 
PREÇOS DE ADUBOS, CONDICIONADOR DE SOLO E 
TORTA DE MAMONA PARA O FUNCIONAMENTO DO 
SETOR DE PRODUÇÃO E MANUTENÇÃO DO VIVEIRO, 
PRAÇAS E ÁREAS VERDES E PARA O USO DE TODAS 
AS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO 
DE CATANDUVA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO O ANEXO I DO EDITAL.

EMPRESA VENCEDORA:

EMPRESA VALOR

FBA-AGROPECUARIA LTDA - ME (REF. AO ITEM: 
05).

R$ 12.400,00

Afonso Macchione Neto – Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 303/2017 - REGISTRO DE PREÇOS DE 
GASE ESTERIL COM  05UNIDADES PARA USO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I DO EDITAL.

EMPRESA VENCEDORA:

EMPRESA VALOR

POLAR FIX INDUSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES  LTDA (REF.AO 
ITEM  01).

R$78.000,00

Afonso Macchione Neto – Prefeito Municipal

Prazo Recursal

MUNICÍPIO DE CATANDUVA-SP
AVISO DE PRAZO DE RECURSO

REF. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 314/2017 - REGISTRO DE HERBICIDA 
GLIFOSATO N/A PARA USO NÃO AGRÍCOLA EM 
MARGENS DE RODOVIAS E FERROVIAS, ÁREAS SOB 
A REDE DE TRANSMISSÃO ELÉTRICA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO O ANEXO I DO 
EDITAL.

É a presente para levar ao conhecimento de V.Sas., 
da decisão do Pregoeiro, que julgou:

EMPRESA CLASSIFICADA/HABILITADA, por 
cumprimento quanto ao exigido no edital:

YANNIS AGRONÉGOCIOS LTDA - ME (REF. AO 
ITEM: 01).

Fica, portanto, vossa empresa NOTIFICADA quanto 
ao exposto acima, bem como da abertura do prazo 
recursal de até 03(três) dias úteis, do dia 05/12/2017 a 
07/12/2017. Ozório Ap. Morais – Pregoeiro Designado.

Atas de registro de preço

ATA REGISTRO DE PREÇOS 145/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2017/04/15556

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PRE-
ÇOS N.º 145/2017

REGISTRO DE PREÇOS DE LUVAS E ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA USO EM TODAS AS 

SECRETARIAS.
AUDESP: 2017000000249.

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES

Ata de Registro de Preços que entre si celebram, O 
MUNICÍPIO DE CATANDUVA, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade de Catanduva-
SP, à Praça Conde Francisco Matarazzo nº 01, inscrita 
no CNPJ. sob nº 45.122.603/0001-02, representado pelo 
Excelentíssimo Senhor Prefeito, AFONSO MACCHIONE 
NETO, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG 
nº 4.667.261 e inscrito no CPF sob nº 973.714.678-68, 
residente na Av. Deputado Orlando Zancaner nº 386, 
Catanduva-SP, junto ao Departamento de Compras, 
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representado pelo Diretor do Departamento de Compras, 
DORIVAL STUGINSKI JUNIOR, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 13.915.970-8 e inscrito no CPF sob o 
nº 060.914.368-99 , residente e domiciliado à Rua José 
Chab, nº 571, Jd Martani, CEP 15.802-255, na cidade de 
Catanduva/SP, e as empresas:

A.L. FORCE COMERCIAL LTDA EPP, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ 20.596.450/0001-04, 
com sede à rua Ettore Antonio Micehletti, nº 35, térreo, 
Conjunto Residencial Manoel Muller, CEP 86.601-520, 
na cidade de Rolândia/PR, neste ato representada 
por  PRISCILA PAPALE MASSOTE, brasileira, solteira, 
advogada, portadora do RG 34.406.078-0, inscrita no 
CPF 066.907.616-30, residente e domiciliada à rua Arthur 
Thomas, nº142 , sala 01, Zona 01, CEP 87.013-250, na 
cidade de Maringá/PR;

ALOÍSIO PINHEIRO DE SANTANA-ME, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
02.958.471/0001-32, com sede à Av. Henrique Moscoso, 
nº1.023, sala 204, Centro, CEP 20.100.021, na cidade de 
Vilha Velha/ES, neste ato representada por  ALOSÍSIO 
PINHEIRO DE SANTANA, brasileiro, casado, empresário, 
portador do RG 2.182.567, inscrito no CPF 079.304.037-
00, residente e domiciliado à r Av. Antonio Ataíde, nº1402, 
Divino Espirito Santo, CEP 29.107-200, na cidade de Vila 
Velha/ES;

L.R  COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
22.966.860/0001-17, com sede à rua Fuad Azar, nº 273  
bairro Padre Arlindo, CEP 17.230-000 , caixa postal 
28, na cidade de Itapuí/SP, neste ato representada por 
LUCAS ALFREDO THEODORO, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do RG 46.246.032-0, inscrito no 
CPF 384.832.988-30, residente e domiciliado à rua XI de 
setembro, nº159, Centro, CEP 17230-000, na cidade de 
Itapuí/SP;

NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o n°24.402.903/0001-67, com 
sede à  rua Padre Chagas, nº1455, sala 02, Alto da 
XV, CEP 85.065-050, na cidade de Guarapuava/PR, 
neste ato representada por ANA PAULA CIRQUEIRA 
LUCAS PIZANI, brasileira, casada,  gerente comercial, 
portadora do RG n°9.926.421-7, inscrita no CPF sob o 
n° 061.825.619-98, com endereço comercial à Padre 
Chagas, nº1455, sala 02, Alto da XV, CEP 85.065-050, na 
cidade de Guarapuava/PR;

PLANERR COMERCIO DE FERRAMENTAS E 
MANUTENÇÃO LTDA EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 07.819.734/0001-46, 
com sede à rua Prudente de Moraes, nº714, Centro, CEP 
18.270-280, na cidade de Tatuí/SP,  neste ato representada 
por VITOR HUGO RUI DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador do RG n° 46.217.392-6, inscrito no 
CPF sob o n° 398.902.238-56, com endereço comercial 
à rua Prudente de Moraes, nº714, Centro, Tatuí/SP,  
resolvem REGISTRAR OS PREÇOS de acordo com o 
mapa comparativo de preços anexo a esta ata, que é 
parte integrante e indissociável.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE 
PREÇOS DE LUVAS E ÓCULOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL PARA USO EM TODAS AS SECRETARIAS.

1.2 – Este instrumento não obriga o Município de 
Catanduva a solicitar o produto contido na ata, sendo 
facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses.

2.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços iniciar-
se-á após a sua publicação.

2.3 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata a o § 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXPECTATIVA DO 
FORNECIMENTO

3.1 - O ajuste com o fornecedor registrado será 
formalizado pelo MUNICIPIO DE CATANDUVA/SP, 
mediante emissão da Solicitação de Fornecimento, 
observadas as disposições contidas no Edital do Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços.

3.2 - O compromisso de entrega só estará caracterizado 
mediante o comprovado recebimento, pelo Fornecedor 
da Solicitação de Fornecimento, decorrente desta Ata de 
Registro de Preços.

3.2. O fornecedor registrado fica obrigado a atender 
todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata 
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de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZOS PARA 
FORNECIMENTO

4.1 –O objeto destina-se à todas as Secretarias, 
sendo que o pedido de compra bem como a sua forma de 
entrega e faturamento, será feito pelo Setor de Compras, 
devendo o(s) ganhador(es) da licitação aguardar o pedido 
para enviar os produtos ao almoxarifado de materiais 
ou no local determinado pelo setor competente à cada 
secretaria de acordo com a necessidade de consumo.

4.1.1 – Após efetuar o pedido de compra pelo setor 
competente, o(s) fornecedor(es) terá(ao) o prazo de até 
05 dias úteis para efetuar a entrega.

4.2 - Qualquer dano que ocorrer na entrega do produto 
fica sob total responsabilidade da licitante vencedora, 
devendo realizar a troca no prazo solicitado.

4.3 - Caso a pessoa jurídica não cumprir o prazo de 
entrega estipulado, a mesma estará deixando de cumprir 
o compromisso e ficará sujeita as sanções do art. 87 da 
Lei Federal 8.666/93, bem como implicará na decadência 
do direito do licitante à inclusão dos seus preços no 
sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 8.666/93.

4.4 - Os fornecimentos realizados em decorrência 
da licitação serão efetuados independentemente de 
contrato formal, nos termos do art. 62 da Lei n.º 8666/93, 
reconhecendo desde já o licitante que a Ata de Registro 
de Preços, as Solicitações de Fornecimento e respectivos 
empenhos representam compromisso entre as partes.

4.5 - O produto deverá estar em conformidade 
com pedido/descrição, e será rejeitado caso não seja 
compatível, obrigando-se o fornecedor a substituí-lo 
no prazo solicitado, sem prejuízo para o Município de 
Catanduva.

4.6 - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre 
as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 
serão aplicados as sanções previstas neste edital e na 
legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 – Quando solicitados os produtos, os pagamentos 
serão efetuados em até 28 (vinte e oito) dias, diretamente 
na Conta:

A.L FORCE COMERCIAL LTDA-EPP, Conta nº 
91.133-X, Agencia 3407-X, Banco do Brasil;

ALOÍSIO PINHEIRO DE SANTANA-ME, Conta nº 
26.081-984, Agência 91, Banco 021 Banestes S.A;

L.R  COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, Conta nº 
16.969-2, Agência 0198-8, Banco do Brasil;

NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA, Conta nº15.925-5, Agência 5795-9, 
Banco do Brasil;

PLANERR COMÉRCIO DE FERRAMENTAS E 
MANUTENÇÃO LTDA EPP, Conta nº 41-7,  Agência 4188, 
Caixa Econômica Federal, após a entrega e emissão de 
nota fiscal, que deverá conter o número da licitação, bem 
como estar acompanhada dos comprovantes de todas 
as suas obrigações tributárias e encargos trabalhistas e 
sociais, sendo que se cabível serão retidos os valores 
correspondentes à quitação da Seguridade Social 
(I.N.S.S.).

6 - DOS PREÇOS REGISTRADOS E CONTROLE:

6.1 - O MUNICIPIO DE CATANDUVA-SP, através do 
Departamento de Compras, adotará a prática de todos os 
atos necessários ao controle e administração da presente 
Ata.

6.2. O preço registrado e a indicação do respectivo 
fornecedor detentor da Ata serão divulgados em meio 
eletrônico.

7 – DA REVISÃO DOS VALORES REGISTRADOS.

7 – Não haverá revisão dos valores registrados .

8 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS E DAS SANÇÕES.

8.1 - O fornecedor registrado terá o seu registro 
cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços;

b) não retirar Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese 
de se tornarem superiores aos praticados no mercado; e,

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 87 da Lei nº 8.666/93 de 1.993.

8.2. O cancelamento de registro nas hipóteses 
prevista no item 8.1, será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.

8.3 – O cancelamento do registro poderá também por 
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fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados por:

a) razões de interesse público; e.

b) a pedido do fornecedor.

8.4 - Ainda, caso o(s) fornecedor(es) descumpram 
o disposto no edital e na ata de Registro, apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento ou não cumprir com a execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do 
Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93, se sujeita às seguintes 
penalidades, garantida a prévia defesa:

8.4.1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do preço registrado em caso de inadimplência total 
ou parcial;

8.4.2- Suspensão do direito de licitar e de contratar com 
o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, dependendo 
da natureza e gravidade da falta, consideradas as 
circunstâncias e interesse da própria municipalidade; e,

8.4.3- Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com o Município em função da natureza e 
gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação.

8.5 - As multas previstas não tem caráter 
compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente 
o pagamento delas não exime a detentora da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha acarretar ao Município.

8.6 - As penalidades acima mencionadas não excluem 
quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que 
assiste o Município de ressarcir-se das perdas e danos 
que vier a sofrer.

8.7 - Os valores básicos das multas a serem cobradas 
pelo Município serão cobrados através documentos 
emitidos pela municipalidade.

8.8 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do 
parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, caso 
aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em conformidade com a legislação 

específica.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES

9.1 - Do fornecedor:

9.1.1 - Caso lhe seja solicitado o produto, o participante 
da Ata, passa a ter as seguintes obrigações:

a) – cumprir todo o disposto no edital e bem como 
nesta Ata;

b) – Responder civil e administrativamente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no 
cumprimento da Ata venha diretamente ou indiretamente 
provocar ou causar por si ou por seus empregados ao 
Município de Catanduva, a terceiros, bem como ao 
Patrimônio Público;

c) – Arcar com todos os encargos e obrigações de 
natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, 
administrativa e civil decorrentes do cumprimento da Ata, 
bem como, o Município se isenta de qualquer vínculo 
empregatício; e

d) – manter durante a vigência da Ata todas as 
condições exigidas no edital.

9.1.2 - A qualidade dos produtos será de inteira 
responsabilidade do detentor da Ata.

9.2 - Do Município

a) – Prestar todos os esclarecimentos necessários 
para a Execução da Ata de Registro de Preços;

b) – promover a fiscalização do produto quando da 
entrega;

c) – elaborar e manter atualizada a listagem de preço 
do produto da Ata; e

d) – Promover o pagamento na época oportuna 
conforme avençado no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - A presente Ata será divulgada no Portal da 
Internet www.catanduva.sp.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO:

11.1 - As dúvidas decorrentes da presente Ata serão 
dirimidas no Foro da Comarca de Catanduva/SP.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES 
FINAIS

12.1 - O Município de Catanduva não se obriga a utilizar 
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a Ata de Registro de Preços, principalmente se durante a 
sua vigência constatar que os preços registrados estão 
superiores aos praticados no mercado.

12.2 A despesa com as solicitações ocorrerá à conta 
da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
nota de empenho pelo órgão e/ou unidade administrativa 
interessada.

12.3 - Fazem parte integrante desta Ata, 
independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no edital.

12.4 - E, por estarem de acordo com as disposições 
contidas na presente Ata, assinam este instrumento em 
03(três ) vias de igual e teor e forma.

Catanduva/SP, 08 de novembro de 2017.

__________________________________________
_______

AFONSO MACCHIONE NETO

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA

__________________________________________
_______

DORIVAL STUNGINSKI JUNIOR

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Representante(s)

_______________________________

PRISCILA PAPALE MASSOTE

A.L FORCE COMERCIAL LTDA –EPP

___________________________________

ALOÍSIO PINHEIRO DE SANTANA

ALOÍSIO PINHEIRO DE SANTANA-ME

____________________________________

LUCAS ALFREDO THEODORO

L.R COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

__________________________________________
___________

ANA PAULA CIRQUEIRA LUCAS PIZANI

NACIONAL SAFETY EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA

__________________________________________
___________________

VITOR HUGO RUI DOS SANTOS

PLANERR COMÉRCIO DE FERRAMENTAS E 
MANUTENÇÃO LTDA-EPP

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agri-
cultura

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CATANDUVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

AGRICULTURA
Fiscalização

EDITAL DE AUTUAÇÃO
Pelo presente, fica o proprietário do imóvel abaixo 

descrito AUTUADO tendo em vista descumprir o disposto 
no artigo 1º §1º Lei Complementar nº 0702/2014.

O Auto de infração poderá ser pago com as reduções 
previstas no Art. 289 da Lei Complementar nº 098 de 
23/12/1998.

Falta de Limpeza / imóvel abandonado

Infringência: Artigo 1º § 1º da Lei Complementar 0702 
de 19 de Maio de 2014;

Penalidades: Artigo 5º. da Lei Complementar 0702 de 
19 de Maio de 2014.

Valor do Auto de Infração por imóvel: UFRC’s 500 = 
R$ 1.344,75
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Nº 
AUTUAÇÃO

PROPRIETÁRIO ENDEREÇO QUADRA LOTE
MOTIVO DO 
EDITAL

393/2017
VIRGINIA 
GONÇALVES 
SARDINHA

RUA 
CAPIVARI

H 01
NÃO 
PROCURADO

• Motivo do Edital:

S/end./correspondência = Sem endereço para 
correspondência.;

End. Corresp. Não confere = Endereço para 
correspondência não confere ou esta incompleto;

Mudou-se = o proprietário mudou e não deixou 
endereço para correspondência;

Recusa = Quando da entrega, a pessoa não quis 
recebê-lo;

Ausente = após 3 tentativas de entrega sem sucesso;

Desconhecido = No endereço indicado, não é 
conhecido;

Não Procurado = após tentativa de entrega sem 
sucesso;

Falecido = Informado falecimento.

Catanduva / SP, 01 de Dezembro de 2017.

José Maurício Braga

DIRETOR DE MEIO AMBIENTE

Secretaria Municipal de Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO TRIBUTÁRIO
DIVISÃO DE RECEITA

NOTIFICAÇÃO
Ficam notificados os contribuintes abaixo descritos a 

comparecerem na Central de Atendimento, no térreo do 
Paço Municipal, sito à Praça Conde Francisco Matarazzo 
nº 01, nesta cidade de Catanduva/SP, das 13:00 às 16:00 
horas, no prazo de 30 (trinta) dias, para tomar ciência do 
Processo Administrativo, sob pena de arquivamento do 
mesmo.

REQUERENTE PROTOCOLO ASSUNTO

Mathaus Couto 
Benjamin Zanca

2017/6/26271 Retirar O Espelho Cadastral

O não atendimento a esta notificação nos liberará para 

as medidas legais cabíveis.

Catanduva, 04 de dezembro de 2017

Valéria Ap. Maniezo Ligeiro

Chefe da Divisão de Receita

Designada
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Instituto de Previdência do Município de Catan-
duva - IPMC

Atos Oficiais

Resoluções

 RESOLUÇÃO Nº 295, DE 30 DE NOVEMBRO DE 
2.017.

ALTERA A RESOLUÇÃO 291, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016, 
QUE DEFINE A POLÍTICA DE 
INVESTIMENTOS DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DOS 
MUNICIPIÁRIOS DE CATANDUVA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2017.

O Instituto de Previdência dos Municipiários de 
Catanduva, torna público que por seus órgãos de 
deliberação superior, em reuniões realizadas em 29 e 30 
de novembro de 2017, no uso de suas atribuições legais 
e com base na Resolução do Banco Central nº 4.604 , de 
19 de outubro de 2017,

R E S O L V E U:

Art. 1º. Fica alterado o item 4, do ANEXO POLÍTICA 
DE INVESTIMENTOS DO IPMC 2017, tabela de Alocação 
Estratégica para o exercício de 2017, da Resolução 291, 
de 22 de dezembro de 2016 para constar, onde se lê:

Renda Variável FI Multimercado - aberto - Art. 8º, 
IV 5,00% 4,61% 2,00% 5,00% 5,00%

leia-se:

Renda Variável FI Multimercado -  Art. 8º, III 
10,00% 5,00% 7,00% 10,00% 10,00%

Art. 2º. Esta Resolução  entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Instituto de  Previdência dos Municipiários de 
Catanduva, em 30 de novembro  de  2017.

Afonso Macchione Neto

Prefeito Municipal

José Roberto Setin

Presidente do Conselho Municipal de Previdência

Vania Aparecida Lopes

Presidente do Conselho Fiscal

Orivaldo Benedito de Lima

Presidente do Comitê de Investimentos

Edson Andrella

Diretor Superintendente
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Superintendência de Água e Esgoto

Licitações e Contratos

Aditivos / Aditamentos / Supressões

SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO DE CA-
TANDUVA

EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
TOMADA DE PREÇO Nº 05/2017 – OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM PESSOAL 
CAPACITADO E MAQUINÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
ADEQUADOS PARA A EXECUÇÃO DE UMA REDE 
DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NO PARQUE 
GLÓRIA VI - Contratante: Superintendência de Água e 
Esgoto de Catanduva – Contratada: HT CONSTRUÇÕES 
LTDA- ME – Aditar o prazo de execução de obra em 
mais 35 (trinta e cinco) dias, a partir do dia 02/12/2017, 
conforme art. 57, II e § 2º da Lei 8666/93, conforme 
processo administrativo n° 5078/2017 – Eng° Marcos 
Augusto Jardim – Superintendente.

Atas de registro de preço

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2017
PROCESSO Nº 3888/2017

CÓDIGO AUDESP: 2017000000065
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO 
DE PAINEL ELÉTRICO COM SOFT STARTER PARA O 
ACIONAMENTO DA BOMBA DO POÇO PROFUNDO DA 
CAPTAÇÃO SÃO VICENTE

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

A Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva - 
SAEC, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrita 
no CNPJ sob n.º 10.559.279/0001-00, estabelecida 
na Rua São Paulo, nº 1.108, CEP 15.804-000, nesta 
cidade, representada por seu Superintendente Eng°. 
MARCOS AUGUSTO JARDIM, brasileiro, portador do 
RG n.º 5.885.533, e inscrito no CPF n.º 974.795.008-15, 
residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, nº 773, 
Higienópolis, nesta cidade de Catanduva-SP, juntamente 

com o engenheiro solicitante Leandro Ciscoto, doravante 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
AG TECH SISTEMAS EIRELLI - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 59.543.447/0001-
50, localizada no endereço avenida Dr. Luiz Augusto 
Gomes de Mattos nº 228, Jardim Jóquei Clube , Ribeirão 
Preto, São Paulo, CEP: 14.078-600 doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por ALAN VILLA 
DA SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG 
n.º 9.908.405, e inscrito no CPF sob n.º 887.371.017-49, 
avenida Cel. Luiz da Silva Batista, 905, apto 192, Ribeirão 
Preto, São Paulo, 14.020-570, resolvem firmar o presente 
contrato decorrente de processo de licitação conforme 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2017, regido pela 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA O 
FORNECIMENTO DE PAINEL ELÉTRICO COM SOFT 
STARTER PARA O ACIONAMENTO DA BOMBA DO 
POÇO PROFUNDO DA CAPTAÇÃO SÃO VICENTE 
constantes no anexo I do edital, que é parte integrante e 
indissociável desta ata.

1.2 – Este instrumento não obriga a SAEC a solicitar 
a prestação dos serviços contida na ata, sendo facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A Ata terá validade de 12 (doze) meses.

2.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços iniciar-
se-á após sua publicação, nos termos do artigo 12 do 
decreto nº 7892/13.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA EXPECTATIVA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – O ajuste com o fornecedor registrado será 
formalizado pela SAEC, observadas as disposições 
contidas no Edital e seus anexos.

3.2 – O fornecedor registrado fica obrigado a atender 
todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata 
de Registro de Preços.
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CLÁUSULA QUARTA

DO FORNECIMENTO E DA GARANTIA.

4.1 – O objeto destina-se à SAEC, sendo que 
deverão ser prestados sempre que solicitado e no 
prazo determinado, e deverão seguir as especificações 
constantes nos Anexos do edital, que é parte integrante 
da presente Ata.

4.1.1 - A entrega do produto deverá estar de acordo 
com as determinações da Superintendência de Água e 
Esgoto de Catanduva, conforme projetos, memoriais 
descritivos e planilhas orçamentárias constantes no 
anexo I deste edital.

4.1.2 – O objeto deverá ser entregue em 90 dias 
após o pedido no endereço: Rua Morro Agudo n° 50 
devidamente embalado, conforme especificações do item 
7 do memorial descritivo (anexo I do edital).

4.1.3 – O objeto deverá ter garantia de 12 meses, 
conforme especificações do item 7 do memorial descritivo 
(anexo I do edital).

4.1.4 – Os serviços deverão ser executados conforme 
as especificações do item 4 do memorial descritivo (anexo 
I do edital).

4.1.5 – Os materiais deverão atender plenamente às 
especificações do item 5 do memorial descritivo (anexo I 
do edital).

4.2 - Caso a empresa não cumpra os prazos estipulado 
e as ordens, a mesma estará deixando de cumprir o 
compromisso e ficará sujeita as sanções do art. 87 da Lei 
Federal 8.666/93, bem como implicará na decadência do 
direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema 
de registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
8.666/93.

4.3 – O fornecimento será efetuado independentemente 
de contrato formal, nos termos do art. 62 da Lei n.º 
8666/93, reconhecendo desde já o licitante que a Ata de 
Registro de Preços, as Solicitações de Fornecimento e 
respectivos empenhos representam compromisso entre 
as partes.

4.4 – O fornecimento deverá estar em conformidade 
com as normas vigentes, caso apresentar problema e/
ou defeito será rejeitado, obrigando-se a detentora do 
registro a substituí-lo no prazo solicitado, sem prejuízo 
para a SAEC.

4.4.1 - Apurada, em qualquer tempo divergência entre 

as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 
serão aplicadas as sanções previstas neste edital e na 
legislação vigente.

4.5 - Sempre que o Fornecedor não atender à 
convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo 
e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, 
observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, 
respectivo, ou a licitação.

4.6 - Independentemente de transcrição, farão parte 
integrante da Ata as instruções contidas no Edital, os 
documentos nele referenciados, além da proposta 
apresentada pelo vencedor do certame, bem como o 
mapa comparativo de preços.

4.7 - Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados 
ao patrimônio da Administração por empregados ou 
prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva 
responsabilidade deste último.

4.8 – À critério da Administração, o item poderá ter seu 
registro cancelado por ser considerado economicamente 
desequilibrado, em função de significativa variação de 
mercado.

4.9 – O fornecedor deverá prestar os serviços de 
acordo com a sua proposta de preços e especificações.

CLÁUSULA QUINTA

DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - Os pagamentos dos serviços executados serão 
feitos após medições diretamente em conta bancária a 
ser fornecida pela contratada: Banco do Brasil, agência: 
3235-2, conta corrente: 108784-3, sendo que os referidos 
dados devem coincidir com os constantes na Nota Fiscal.

5.2 – Para se habilitar ao pagamento, a empresa 
deverá apresentar a Nota Fiscal, com número da licitação, 
juntamente com o comprovante de todas as suas 
obrigações tributárias, encargos trabalhistas e sociais.

5.3 – O pagamento será feito em 28 dias após a 
emissão da nota fiscal, conforme especificação do item 9 
do memorial descritivo (anexo I do edital).

5.4 - Se cabível, a Contratante reterá os valores 
correspondentes à quitação da Seguridade Social 
(I.N.S.S.), referente à execução do objeto da Ata de 
Registro de Preços, conforme legislação específica.

CLÁUSULA SEXTA

DOS PREÇOS REGISTRADOS E CONTROLE:
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6.1 – A SAEC, adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.2 – O preço registrado e a indicação do respectivo 
fornecedor detentor da Ata serão divulgados em meio 
eletrônico.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA READEQUAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO:

7.1 - A qualquer tempo, o preço registrado poderá 
ser revisto em decorrência de eventual redução daquele 
existente no mercado, ou fato que eleve o custo 
dos serviços ou bem registrado, cabendo ao Órgão 
Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações 
junto ao fornecedor da Ata.

7.2 - Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar 
o preço registrado, a SAEC poderá cancelar o registro 
ou convocar todos os fornecedores registrados para 
oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo 
julgamento e adjudicação para esse fim.

7.3 - O diferencial de preço entre a proposta inicial 
do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pela SAEC, à época da abertura da proposta, 
bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão 
sempre mantidos.

CLÁUSULA OITAVA

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
E DAS SANÇÕES.

8.1 - O fornecedor terá o seu registro cancelado 
quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços;

b) não receber a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;

c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese 
de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

d) houver razões de interesse público.

8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente.

8.3 - O fornecedor registrado poderá solicitar o 
cancelamento de seu registro de preços na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior comprovados.

8.4 - Ainda, caso o(s) fornecedor(es) descumpram 

o disposto no edital e na ata de Registro, apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento ou não cumprir com a execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do 
Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93, se sujeita às seguintes 
penalidades, garantida a prévia defesa:

8.4.1 - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do preço registrado em caso de inadimplência total 
ou parcial;

8.4.2 - Suspensão do direito de licitar e de contratar 
com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
dependendo da natureza e gravidade da falta, 
consideradas as circunstâncias e interesse da própria 
municipalidade; e,

8.4.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com o Município em função da natureza e 
gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação.

8.5 - As multas previstas não tem caráter 
compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente 
o pagamento delas não exime a detentora da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha acarretar.

8.6 - As penalidades acima mencionadas não excluem 
quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que 
assiste a SAEC de ressarcir-se das perdas e danos que 
vier a sofrer.

8.7 - Os valores básicos das multas, notificadas, 
serão descontados através documentos emitidos pela 
municipalidade.

8.8 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do 
parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, caso 
aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em conformidade com a legislação 
específica.

CLÁUSULA NONA

DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO

9.1 – A Fiscalização da execução dos possíveis 
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serviços a serem executados ficará a cargo da SAEC, que 
deverá ter amplo acesso à execução dos serviços e aos 
documentos que lhe digam respeito, mantendo o número 
de fiscais que julgar necessário.

9.2 – A SAEC descontará do correspondente 
pagamento, com base nos preços unitários da Planilha de 
Orçamento, o valor de qualquer serviço considerado em 
desacordo com o previsto nas Especificações Técnicas.

9.3 - A fiscalização por parte do Órgão Gerenciador 
do Registro não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da Detentora do Registro, por qualquer 
inobservância ou omissão.

9.4 - O objeto do presente Ata, caso executado, será 
recebido provisoriamente, para verificar se está de acordo 
com o exigido no edital, e em caso negativo, a Detentora 
do Registro deverá efetuar as devidas correções 
imediatamente, no prazo solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS OBRIGAÇÕES

10.1 – DA DETENTORA DO REGISTRO:

10.1.1 - Caso lhe seja solicitada a prestação dos 
serviços, a detentora da Ata passa a ter as seguintes 
obrigações:

a) - executar os serviços especificados no memorial 
descritivo e nos Anexos do edital;

b) – Visitar o local antecipadamente, caso não seja 
possível a execução imediata do serviço, para pré-
identificar o problema;

c) - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o 
objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 
Administração;

d) - Fornecer e utilizar toda a competente e 
indispensável mão-de-obra habilitada, atendidas todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no 
trabalho e previstas na legislação específica; encargos 
sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da 
presente licitação;

e) - Observar, rigorosamente, as especificações, 
detalhes e técnicas constantes em anexo, pertinentes a 
cada serviço, assumindo inteira responsabilidade pela 
execução e eficiência do serviço contratado, de acordo 
com as especificações técnicas do edital, bem como as 

normas técnicas, em especial do CREA, CAU, ABNT, 
INMETRO;

f) - Prestar e garantir os serviços executados, nos 
termos regulamentados por normas técnicas, em especial 
do ABNT, INMETRO;

g) - Responder civil e administrativamente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no 
cumprimento do presente contrato venha diretamente 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus 
empregados à contratante ou a terceiros, bem como ao 
Patrimônio Público; e,

h) - Manter durante a vigência da Ata todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

i) – É proibida a subcontratação total ou parcial do 
objeto contratual, associação do contratado com outrem, 
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação (tendo como via de consequência 
a penalidade admitida no Artigo 77 e78 da Lei Federal n° 
8.666/93), conforme orientação do Acórdão n° 1.151/2011 
do TCU.

10.2 – Da SAEC

a) - Prestar à detentora do registro todos os 
esclarecimentos necessários para a Execução da Ata de 
Registro de Preços;

b) - promover a fiscalização da prestação dos serviços;

c) - elaborar e manter atualizada a listagem de preço 
dos serviços da Ata; e

d) - Promover o pagamento na época oportuna 
conforme avençado no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

11.1 - A presente Ata será divulgada no Portal da 
Internet www.catanduva.sp.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

12.1 – A presente Ata de Registro de Preços vincula-
se ao edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO:

13.1 - As dúvidas decorrentes da presente Ata serão 
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dirimidas no Foro da Comarca de Catanduva/SP.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 – A SAEC não se obriga a utilizar a Ata de Registro 
de Preços, principalmente se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado.

14.2 – Todos os prazos constantes serão em dias 
corridos, salvo disposição expressa em contrário e em 
sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
dia do vencimento.

14.3 – A despesa com as solicitações ocorrerá à conta 
da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
nota de empenho pelo órgão e/ou unidade administrativa 
interessada.

14.4 - Fazem parte integrante desta Ata, 
independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei 
Federal nº. 8.666/93.

14.5 - E, por estarem de acordo com as disposições 
contidas na presente Ata, assinam este instrumento a em 
4 (quatro) vias de igual e teor e forma.

Catanduva, 29 de novembro de 2017.

__________________________________________
__

Eng° MARCOS AUGUSTO JARDIM

SUPERINTENDENTE

CONTRATANTE

 __________________________________________
____

AG TECH SISTEMAS EIRELLI - EPP

ALAN VILLA DA SILVA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

______________________________

NOME

R.G. n º

______________________________

NOME

R.G. n º

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
DA CONCORRÊNCIA N.º 03/2017

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS
AG TECH SISTEMAS EIRELLI - EPP

ITEM
MATERIAIS - 
DESCRIÇÃO

UN. QTD V.UNITÁRIO V. TOTAL

1

Painel Elétrico com Soft 
Starter 480A/440VAC. 
Demais características 
construtivas conforme 
especificações técnicas 
do edital.

un. 1
 R$ 
30.240,00

R$ 
30.240,00

VALOR TOTAL 
R$ 
30.240,00

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 05/2017
PROCESSO Nº 3540/2017

CÓDIGO AUDESP: 2017000000064
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 
PESSOAL CAPACITADO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DE REDES DE ÁGUA E REDES DE 
ESGOTO, MANUTENÇÃO PREDIAL, PINTURA DE 
RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, PLANTIO DE GRAMA, 
POÇOS DE VISITA, MANUTENÇÃO DE MUROS E 
CERCAS CONFORME PREVISÃO NOS PROJETOS, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E MEMORIAIS QUE 
SERÃO APRESENTADOS NAS ORDENS DE SERVIÇO, 
EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

A Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva - 
SAEC, pessoa jurídica de Direito Público interno, inscrita 
no CNPJ sob n.º 10.559.279/0001-00, estabelecida 
na Rua São Paulo, nº 1.108, CEP 15.804-000, nesta 
cidade, representada por seu Superintendente Eng°. 
MARCOS AUGUSTO JARDIM, brasileiro, portador do 
RG n.º 5.885.533, e inscrito no CPF n.º 974.795.008-
15, residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, 
nº 773, Higienópolis, nesta cidade de Catanduva-SP, 
juntamente com o engenheiro solicitante Benigno Lopes 
Neto, doravante denominado CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa KGP CONSTRUTORA LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
n° 19.523.465/0001-55, localizada na Rua Projetada 02 
nº 70 – Sala 01, Villaggio Donzellini, Bady Bassitt-SP, 
CEP 15.115-000, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada por KESIA CRISTINA DEL NERO 
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BARBOSA DA SILVEIRA, brasileira, casada, sócia 
administradora, portadora do RG n.º MG-11.019.434, 
e inscrita no CPF sob n.º 013.911.366-59, residente 
na Rua Projetada 02 n° 70, Villaggio Donzellini, Bady 
Bassitt-SP, CEP 15115-000, resolvem firmar o presente 
contrato decorrente de processo de licitação conforme 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 05/2017, regido pela 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM 
PESSOAL CAPACITADO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DE REDES DE ÁGUA E REDES DE 
ESGOTO, MANUTENÇÃO PREDIAL, PINTURA DE 
RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, PLANTIO DE GRAMA, 
POÇOS DE VISITA, MANUTENÇÃO DE MUROS E 
CERCAS CONFORME PREVISÃO NOS PROJETOS, 
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS E MEMORIAIS QUE 
SERÃO APRESENTADOS NAS ORDENS DE SERVIÇO, 
EM DIVERSOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE CATANDUVA 
constantes no anexo I do edital, que é parte integrante e 
indissociável desta ata.

1.2 – Este instrumento não obriga a SAEC a solicitar 
a prestação dos serviços contida na ata, sendo facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1 – A Ata terá validade de 12 (doze) meses.

2.2 – A vigência da Ata de Registro de Preços iniciar-
se-á após sua publicação, nos termos do artigo 12 do 
decreto nº 7892/13.

CLÁUSULA TERCEIRA

DA EXPECTATIVA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1 – O ajuste com o fornecedor registrado será 
formalizado pela SAEC, observadas as disposições 
contidas no Edital e seus anexos.

3.2 – O fornecedor registrado fica obrigado a atender 
todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata 
de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

4.1 – O objeto destina-se à SAEC, sendo que 
deverão ser prestados sempre que solicitado e no 
prazo determinado, e deverão seguir as especificações 
constantes nos Anexos do edital, que é parte integrante 
da presente Ata.

4.2 - Caso a empresa não cumpra os prazos estipulado 
e as ordens, a mesma estará deixando de cumprir o 
compromisso e ficará sujeita as sanções do art. 87 da Lei 
Federal 8.666/93, bem como implicará na decadência do 
direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema 
de registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
8.666/93.

4.3 – A prestação dos serviços será efetuada 
independentemente de contrato formal, nos termos do 
art. 62 da Lei n.º 8666/93, reconhecendo desde já o 
licitante que a Ata de Registro de Preços, as Solicitações 
de Fornecimento e respectivos empenhos representam 
compromisso entre as partes.

4.4 – O fornecimento dos serviços deverá estar em 
conformidade com as normas vigentes, caso apresentar 
problema e/ou defeito será rejeitado, obrigando-se a 
detentora do registro a substituí-lo no prazo solicitado, 
sem prejuízo para a SAEC.

4.4.1 - Apurada, em qualquer tempo divergência entre 
as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, 
serão aplicadas as sanções previstas neste edital e na 
legislação vigente.

4.5 - Sempre que o Fornecedor não atender à 
convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo 
e condições estabelecidas, convocar os remanescentes, 
observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições, ou revogar o item específico, 
respectivo, ou a licitação.

4.6 - Independentemente de transcrição, farão parte 
integrante da Ata as instruções contidas no Edital, os 
documentos nele referenciados, além da proposta 
apresentada pelo vencedor do certame, bem como o 
mapa comparativo de preços.

4.7 - Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados 
ao patrimônio da Administração por empregados ou 
prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva 
responsabilidade deste último.

4.8 - À critério da Administração, o item poderá ter seu 
registro cancelado por ser considerado economicamente 
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desequilibrado, em função de significativa variação de 
mercado.

4.9 – O fornecedor deverá prestar os serviços de 
acordo com a sua proposta de preços e especificações.

CLÁUSULA QUINTA

DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - Os pagamentos dos serviços executados serão 
feitos após medições diretamente em conta bancária no: 
Banco do Brasil, Agência 7013-0, Conta Corrente 7641-
4, sendo que os referidos dados devem coincidir com os 
constantes na Nota Fiscal.

5.1.2 - As medições serão quantificadas com base no 
cronograma físico-financeiro que deverá ser apresentado 
pelas empresas interessadas no presente certame.

5.1.3 - As medições serão efetuadas mensalmente da 
seguinte forma: Serão medidos os serviços executados 
no período que compreende do primeiro até o último 
dia dentro do mês em questão ou no tempo em que a 
obra estiver concluída, a fiscalização terá entre 5 (cinco) 
a 10 (dez) dias após o período para efetuar o laudo de 
medição. As medições terão como método de cálculo 
o preço unitário multiplicado pela quantidade realizada 
dos serviços, dentro do período de medição, conforme 
especificações do item E do memorial descritivo (Anexo 
I do edital).

5.2 – Para se habilitar ao pagamento, a empresa 
deverá apresentar a Nota Fiscal, com número da licitação, 
juntamente com o comprovante de todas as suas 
obrigações tributárias, encargos trabalhistas e sociais.

5.3 – Após a apresentação da Nota Fiscal devidamente 
analisada pelo Setor Financeiro, o pagamento da 
respectiva nota será realizado no 15º dia.

5.4 - Se cabível, a Contratante reterá os valores 
correspondentes à quitação da Seguridade Social 
(I.N.S.S.), referente à execução do objeto da Ata de 
Registro de Preços, conforme legislação específica.

CLÁUSULA SEXTA

DOS PREÇOS REGISTRADOS E CONTROLE:

6.1 – A SAEC, adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.2 – O preço registrado e a indicação do respectivo 
fornecedor detentor da Ata serão divulgados em meio 
eletrônico.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA READEQUAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO:

7.1 - A qualquer tempo, o preço registrado poderá 
ser revisto em decorrência de eventual redução daquele 
existente no mercado, ou fato que eleve o custo 
dos serviços ou bem registrado, cabendo ao Órgão 
Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações 
junto ao fornecedor da Ata.

7.2 - Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar 
o preço registrado, a SAEC poderá cancelar o registro 
ou convocar todos os fornecedores registrados para 
oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo 
julgamento e adjudicação para esse fim.

7.3 - O diferencial de preço entre a proposta inicial 
do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado 
efetuada pela SAEC, à época da abertura da proposta, 
bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão 
sempre mantidos.

CLÁUSULA OITAVA

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
E DAS SANÇÕES.

8.1 - O fornecedor terá o seu registro cancelado 
quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços;

b) não receber a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;

c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese 
de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

d) houver razões de interesse público.

8.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente.

8.3 - O fornecedor registrado poderá solicitar o 
cancelamento de seu registro de preços na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior comprovados.

8.4 - Ainda, caso o(s) fornecedor(es) descumpram 
o disposto no edital e na ata de Registro, apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento ou não cumprir com a execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
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cometer fraude fiscal de além de ter o cancelamento do 
Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93, se sujeita às seguintes 
penalidades, garantida a prévia defesa:

8.4.1 - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do preço registrado em caso de inadimplência total 
ou parcial;

8.4.2 - Suspensão do direito de licitar e de contratar 
com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
dependendo da natureza e gravidade da falta, 
consideradas as circunstâncias e interesse da própria 
municipalidade; e,

8.4.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com o Município em função da natureza e 
gravidade da falta cometida ou em caso de reincidência, 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação.

8.5 - As multas previstas não tem caráter 
compensatório, porém, moratório, e conseqüentemente 
o pagamento delas não exime a detentora da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha acarretar.

8.6 - As penalidades acima mencionadas não excluem 
quaisquer outras previstas em Lei, nem o direito que 
assiste a SAEC de ressarcir-se das perdas e danos que 
vier a sofrer.

8.7 - Os valores básicos das multas, notificadas, 
serão descontados através documentos emitidos pela 
municipalidade.

8.8 – Nos termos do parágrafo 3º do art. 86 e do 
parágrafo 1º do art. 87 da Lei 8.666/93, a multa, caso 
aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente, em conformidade com a legislação 
específica.

CLÁUSULA NONA

DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 
OBJETO

9.1 – A Fiscalização da execução dos possíveis 
serviços a serem executados ficará a cargo da SAEC, que 
deverá ter amplo acesso à execução dos serviços e aos 
documentos que lhe digam respeito, mantendo o número 
de fiscais que julgar necessário.

9.2 – A SAEC descontará do correspondente 
pagamento, com base nos preços unitários da Planilha de 
Orçamento, o valor de qualquer serviço considerado em 
desacordo com o previsto nas Especificações Técnicas.

9.3 - A fiscalização por parte do Órgão Gerenciador 
do Registro não exonera nem diminui a completa 
responsabilidade da Detentora do Registro, por qualquer 
inobservância ou omissão.

9.4 - O objeto do presente Ata, caso executado, será 
recebido provisoriamente, para verificar se está de acordo 
com o exigido no edital, e em caso negativo, a Detentora 
do Registro deverá efetuar as devidas correções 
imediatamente, no prazo solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS OBRIGAÇÕES

10.1 – DA DETENTORA DO REGISTRO:

10.1.1 - Caso lhe seja solicitada a prestação dos 
serviços, a detentora da Ata passa a ter as seguintes 
obrigações:

a) - executar os serviços especificados no memorial 
descritivo e nos Anexos do edital;

b) – Visitar o local antecipadamente, caso não seja 
possível a execução imediata do serviço, para pré-
identificar o problema;

c) - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o 
objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 
Administração;

d) - Fornecer e utilizar toda a competente e 
indispensável mão-de-obra habilitada, atendidas todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no 
trabalho e previstas na legislação específica; encargos 
sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais 
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da 
presente licitação;

e) - Observar, rigorosamente, as especificações, 
detalhes e técnicas constantes em anexo, pertinentes a 
cada serviço, assumindo inteira responsabilidade pela 
execução e eficiência do serviço contratado, de acordo 
com as especificações técnicas do edital, bem como as 
normas técnicas, em especial do CREA, CAU, ABNT, 
INMETRO;

f) - Prestar e garantir os serviços executados, nos 
termos regulamentados por normas técnicas, em especial 
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do ABNT, INMETRO;

g) - Responder civil e administrativamente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no 
cumprimento do presente contrato venha diretamente 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus 
empregados à contratante ou a terceiros, bem como ao 
Patrimônio Público; e,

h) - Manter durante a vigência da Ata todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

i) – É proibida a subcontratação total ou parcial do 
objeto contratual, associação do contratado com outrem, 
cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação (tendo como via de conseqüência 
a penalidade admitida no Artigo 77 e78 da Lei Federal n° 
8.666/93), conforme orientação do Acórdão n° 1.151/2011 
do TCU.

10.2 – Da SAEC

a) - Prestar à detentora do registro todos os 
esclarecimentos necessários para a Execução da Ata de 
Registro de Preços;

b) - promover a fiscalização da prestação dos serviços;

c) - elaborar e manter atualizada a listagem de preço 
dos serviços da Ata; e

d) - Promover o pagamento na época oportuna 
conforme avençado no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

11.1 - A presente Ata será divulgada no Portal da 
Internet www.catanduva.sp.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

12.1 – A presente Ata de Registro de Preços vincula-
se ao edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO:

13.1 - As dúvidas decorrentes da presente Ata serão 
dirimidas no Foro da Comarca de Catanduva/SP.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 – A SAEC não se obriga a utilizar a Ata de Registro 
de Preços, principalmente se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos 
praticados no mercado.

14.2 – Todos os prazos constantes serão em dias 
corridos, salvo disposição expressa em contrário e em 
sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
dia do vencimento.

14.3 – A despesa com as solicitações ocorrerá à conta 
da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
nota de empenho pelo órgão e/ou unidade administrativa 
interessada.

14.4 - Fazem parte integrante desta Ata, 
independentemente de transcrição, as condições 
estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei 
Federal nº. 8.666/93.

14.5 - E, por estarem de acordo com as disposições 
contidas na presente Ata, assinam este instrumento a em 
4 (quatro) vias de igual e teor e forma.

Catanduva, 29 de novembro de 2017.

__________________________________________
____________

Eng° MARCOS AUGUSTO JARDIM

SUPERINTENDENTE

CONTRATANTE

    _________________________________________
_____________

KESIA CRISTINA DEL NERO BARBOSA DA SILVEIRA

KGP CONSTRUTORA LTDA

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

______________________________

NOME

R.G. n º

______________________________

NOME

R.G. n º

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS
ANEXO A ESTA ATA
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Notificações

 
NOTIFICAÇÃO 

 
A SAEC - Superintendência de Água e Esgoto de Catanduva, vem por meio desta COMUNICAR 
que até a presente data consta em nosso sistema de pagamento de débitos, o valor 
correspondente ao consumo da tarifa de água e esgoto dos cadastros abaixo relacionados.  
Observamos que o não atendimento da presente notificação dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar do recebimento desta, ensejará na sanção prevista no artigo 40, inciso V, § 
2º, da Lei Federal Nº 11.445 de 05/01/2007.  

7105 7105 7237 7108 7228 7111 7112 
9046020 7272 7267 7125 7265 7131 7136 

7143 7159 7165 7230 7190 587760 7199 
7235 37623 7245 19151 19165 6912 7072 
7058 6940 6957 6978 7039 7054 6990 
6992 18908 7303 7317 7321 7328 7329 
7332 7435 7344 7432 7350 7464 7468 
7357 7442 7361 7418 7463 7367 7370 
7446 7379 9042267 7419 7387 7391 46145 
7411 7677 9047487 9053575 7516 7519 7521 
7526 7528 7641 46238 7549 7554 7552 
7553 7561 7608 7672 7632 46244 7624 
7574 7610 44121 7625 7633 7577 7586 

9052076 7650 7670 46239 7589 7591 7593 
7652 9045706 3180 3183 3187 3204 589383 
3309 3305 3295 3219 44486 3250 3264 
3267 9041697 3271 3272 3276 3323 19011 

19020 19036 19047 3001 3007 3010 3013 
3098 3036 3043 3048 3050 3129 3079 
3061 3062 3067 587103 3122 3116 69439 

9049634 2640 2648 2651 2665 2667 2678 
2803 2686 2688 2689 2697 2721 2731 
2732 2847 2763 2771 2824 2773 2784 
2791 44258 2794 588671 2799 2854 2917 

44344 3113 3114 44372 3072 2942 2979 
9044047 2292 44038 2342 2348 9046968 2402 

44107 9047197 2426 2457 2466 2588 2472 
44043 2488 2623 9050111 2503 2628 2543 
44042 2523 9049095 2529 2530 2535 2624 
2580 6543 6547 6556 6558 6560 6625 

9048545 6588 6590 6653 6617 6688 6619 
45858 6821 6820 9046789 6748 6842 6848 
6768 1706 6817 6769 6772 45765 6834 
6495 6363 6383 6387 6389 45658 6400 
6498 6403 6490 45647 45640 6420 9043971 
6460 6438 6500 45639 9040383 623 625 
631 21073 69890 46450 9045024 7773 7776 

9049022 9049024 9049052 9049055 9049063 7762 7780 
7757 7769 7759 7752 7745 7723 7699 
7711 7737 1999 2000 9041131 2009 976 
878 881 9047879 9042653 42914 46446 9054432 
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5:00
5:20
5:40
6:00
6:20
6:40
7:00
7:20
7:40

8:00
8:20
8:40
9:00
9:20
9:40

10:00
10:20
10:40

11:00
11:20
11:40
12:00
12:20
12:40
13:00
13:20
13:40

14:00
14:20
14:40
15:00
15:20
15:40
16:00
16:20
16:40

17:00
17:20
17:40
18:00
18:20
18:40
19:00
19:20
20:00

20:40
21:20
22:10
23:00
23:40

PACHÁ
4:45
5:30
6:15
7:00
7:45
8:30
9:15

10:00
10:45

11:30
12:15
13:00
13:45
14:30
15:15
16:00
16:45
17:30

18:15
19:00
19:50
20:35
21:25
22:15
23:00
23:40

NOSSO TETO - VERTONI

+++

5:00
5:30
6:00
6:30
7:00
7:35
8:05
8:40
9:10

9:40
10:10
10:40
11:10
11:40
12:10
12:40
13:10
13:40

14:10
14:40
15:10
15:40
16:10
16:40
17:10
17:40
18:10

18:40
19:10
20:00
20:50
21:40
23:00
23:40

GABRIEL HERNANDES

5:05
5:25
5:45
6:05
6:25
6:45
7:05
7:25
7:45

8:10
8:35
9:00
9:25
9:50
10:15
10:40
11:05
11:30

11:55
12:20
12:45
13:10
13:35
14:00
14:25
14:50
15:15

15:40
16:00
16:20
16:40
17:00
17:20
17:40
18:00
18:20

18:40
19:00
19:20
20:00
20:50
21:40
22:20
23:00
23:40

EUCLIDES - SOLO
5:00
5:25
5:50
6:15
6:40
7:05
7:30
7:55
8:20

8:45
9:10
9:35

10:00
10:25
10:50
11:15
11:40
12:05

12:30
12:55
13:20
13:45
14:10
14:35
15:00
15:25
15:50

16:15
16:40
17:05
17:30
17:55
18:20
18:50
19:20
19:50

***

20:40
21:20
22:10
23:00
23:40

ALPINO
***

***

+

5:20
6:00
6:40
7:30
8:20
9:05
9:50
10:35
11:20

12:05
12:50
13:35
14:20
15:05
15:50
16:40
17:30
18:15

19:00
19:50
20:40
21:30
22:15
23:00
23:40

AMÊNDOLA

***

**

** ++

5:00
5:35
6:20
7:05
7:50
8:35
9:20

10:05
10:50

11:35
12:20
13:05
13:50
14:35
15:20
16:05
16:50
17:35

18:20
19:10
20:00
21:00
22:00
23:00
23:40

FIPA
5:10
5:55
6:40
7:25
8:10
8:55
9:40

10:25
11:10

11:55
12:40
13:25
14:10
14:55
15:40
16:25
17:10
17:55

18:40
19:30
20:20
21:10
22:00
23:00
23:40

JULIATTI

+++

4:45
5:15
5:45
6:15
6:45
7:20
7:50
8:20
8:55

9:20
9:55

10:20
10:55
11:20
11:55
12:20
12:55
13:20

13:55
14:20
14:55
15:20
15:55
16:20
16:55
17:20
17:55

18:20
18:55
19:20
19:55
20:30
21:25
22:25
23:40

FLAMINGO
5:00
5:45
6:30
7:15
8:00
8:45
9:30

10:15
11:00

11:45
12:30
13:15
14:00
14:45
15:30
16:15
17:00
17:45

18:30
19:15
20:00
21:00
22:00
23:00
23:40

ENGRÁCIA

++

4:55
5:40
6:25
7:10
7:55
8:40
9:25

10:10
10:55

11:40
12:25
13:10
13:55
14:40
15:25
16:10
16:55
17:40

18:25
19:10
20:00
20:50
21:35
22:20
23:00
23:40

SALLES - THEODORO

++++

5:00
5:45
6:30
7:15
8:00
8:45
9:30

10:15
11:00

11:45
12:30
13:15
14:00
14:45
15:30
16:15
17:00
17:45

18:30
19:20
20:10
21:00
22:00
23:00
23:40

VILA CELSO

+

05:20
06:05
06:50
07:35
08:20
09:05
09:50
10:35
11:20

12:05
12:50
13:35
14:20
15:05
15:50
16:35
17:20
18:05

18:50
19:40
20:30
21:20
22:10
23:00
23:40

TARRAF
****

****

****

++++

****

****

****

****

****

****

****

****

****

KM 10
8:20

19:00
**

***

COFCO
Terminal Usina

14:40
22:30

15:30
23:00

JD TORRES

Citrovita

Pedro Boso

06:25
16:35******

*****

05:50
07:20

*

*

TABELA HORÁRIOS DE SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA

Disk Jundiá 
9090-3524-6253

Informações, sugestões 
e reclamações

(++++) A linha Tarraf atenderá a linha Salles Theodoro
(+++) A linha do N. Teto atenderá a linha Juliatti

**** Horários que o ônibus vai até a Loren Sid
*****Horários Jd. Da Torres, vai Usina Nobre
****** Horários Jd. Da Torres, vai Usina Nobre, 
             Condomínio Acapulco até Usinil ( Pedro Boso)

(+) A linha Alpino atenderá a linha Vila Celso
(++) A linha Amêndola atenderá a linha Engrácia

*** Horários que o ônibus vai até a Fafica

* Horários que o ônibus vai até o Dist. Ind. Pedro Boso, 
   não atende Bairro Nova Catanduva
** Horários que o ônibus vai até o Jardim dos Coqueiros

***

***

*** ***

***
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5:00
5:50
6:40
7:30
8:20
9:10

10:00
10:50
11:40

12:30
13:20
14:10
15:00
15:50
16:40
17:30
18:20
19:10

20:00
20:50
21:40
22:20
23:00
23:40

PACHÁ
5:00
5:40
6:30
7:20
8:10
9:00
9:50

10:40
11:30

12:20
13:10
14:00
14:50
15:40
16:30
17:20
18:10
19:00

19:55
20:50
21:50
23:00
23:40

SALLES - THEODORO

++++

5:45
6:35
7:25
8:15
9:05
9:55

10:45
11:35
12:25

13:15
14:05
14:55
15:45
16:35
17:25
18:15
19:05
20:00

21:00
22:00
23:00
23:40

NOSSO TETO - VERTONI

+++

05:30
06:15
07:05
07:55
08:45
09:35
10:25
11:15
12:05

12:55
13:45
14:35
15:25
16:15
17:05
17:55
18:45
19:35

20:30
21:25
22:20
23:00
23:40

TARRAF

++++

***

***

***

***

***

***

5:00
5:50
6:40
7:30
8:20
9:10

10:00
10:50
11:40

12:30
13:20
14:10
15:00
15:50
16:40
17:30
18:20
19:10

20:05
21:00
22:00
23:00
23:40

FIPA
5:30
6:20
7:10
8:00
8:50
9:40

10:30
11:20
12:10

13:00
13:50
14:40
15:30
16:20
17:10
18:00
18:50
19:40

20:30
21:20
22:10
23:00
23:40

JULIATTI

+++

5:10
6:05
7:10
8:15
9:15

10:15
11:15
12:15
13:15

14:15
15:15
16:15
17:15
18:20
19:20
20:20
21:20
22:30

23:40
FLAMINGO

5:00
5:30
5:50
6:30
6:50
7:35
7:55
8:40
9:00

9:40
10:00
10:40
11:00
11:40
12:00
12:40
13:00
13:40

14:00
14:40
15:00
15:40
16:00
16:40
17:00
17:40
18:00

18:55
19:55
20:55
21:55
23:00
23:50

GABRIEL HERNANDES

5:10
6:00
6:50
7:40
8:30
9:20
10:10
11:00
11:50

12:40
13:30
14:20
15:10
16:00
16:50
17:40
18:30
19:20

20:10
21:00
22:00
23:00
23:40

EUCLIDES - SOLO
5:00
5:50
6:40
7:30
8:20
9:10

10:00
10:50
11:40

12:30
13:20
14:10
15:00
15:50
16:40
17:30
18:20
19:10

ALPINO
20:00
20:50
21:40
22:20
23:00
23:40+

5:20
6:05
6:55
7:45
8:35
9:25
10:15
11:05
11:55

12:45
13:35
14:25
15:15
16:05
16:55
17:45
18:35
19:25

20:20
21:15
22:10
23:00
23:40

AMÊNDOLA

**

**

++

5:10
6:00
6:50
7:40
8:30
9:20

10:10
11:00
11:50

12:40
13:30
14:20
15:10
16:00
16:50
17:40
18:30
19:20

20:10
21:10
22:05
23:00
23:40

ENGRÁCIA

++

TABELA HORÁRIOS DE SÁBADO

5:20
6:10
7:00
7:50
8:40
9:30

10:20
11:10
12:00

12:50
13:40
14:30
15:20
16:10
17:00
17:50
18:40
19:30

20:20
21:10
22:00
23:00
23:40

VILA CELSO

+

COFCO
Terminal Usina

14:40
22:30

15:30
23:00

6:50 7:30

Pedro Boso
06:00*

Disk Jundiá 
9090-3524-6253

Informações, sugestões 
e reclamações

* Horários que o ônibus vai até o Dist. Ind. Pedro Boso,
não atende Bairro Nova Catanduva

** Horários que o ônibus vai até o Jardim dos Coqueiros

*** Horários que o ônibus até a Loren Sid (++++) A linha Tarraf atenderá a linha Salles Theodoro
(+++) A linha N. Teto atenderá a linha Juliatti

(+) A linha Alpino atenderá a linha Vila Celso
(++) A linha Amêndola atenderá a linha Engrácia
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5:00
6:00
7:00
8:00
9:00
10:00
11:00

12:00
13:00
14:00

15:00
16:00
17:00
18:00
19:00
20:00
21:00
22:00
23:00
23:40

FIPAEUCLIDES
SOLO

5:00
6:00
7:00
8:00
9:00

10:00
11:00
12:00
13:00
14:00

15:00
16:00
17:00
18:00
19:00
20:00
21:00
22:00
23:00
23:40

5:00
5:50
6:40
7:30
8:20
9:10

10:00
10:50
11:40

12:30
13:20
14:10
15:00
15:50
16:40
17:30
18:20
19:10

20:00
20:50
21:40
22:20
23:00
23:40

ALPINO

+

AMÊNDOLA
5:20
6:20
7:20
8:20
9:20

10:20
11:20
12:20
13:20
14:20

15:20
16:20
17:20
18:20
19:20
20:20
21:20
22:20
23:40++

ENGRÁCIA
5:20
6:20
7:20
8:20
9:20

10:20
11:20
12:20
13:20

14:20
15:20
16:20
17:20
18:20
19:20
20:20
21:20
22:20
23:40++

TABELA HORÁRIOS DE DOMINGO E FERIADOS

Disk Jundiá 
9090-3524-6253

Informações, sugestões 
e reclamações

A linha do Flamingo atenderá Jardim Imperial 
somente aos domingos e feriados

(+) A linha Alpino atenderá a linha Vila Celso
(++) A linha Amendola atenderá a linha Engrácia
(+++) A linha N. Teto atenderá a linha Juliatti
(++++) A linha Tarraf atenderá a linha Salles Theodoro

5:00
5:40
6:20
7:30
8:20
9:10

10:00
10:50
11:40

12:30
13:20
14:10
15:00
15:50
16:40
17:30
18:20
19:10

20:00
20:50
21:40
22:20
23:00
23:40

PACHÁJULIATTI
5:40
6:40
7:40
8:40
9:40

10:40
11:40
12:40
13:40
14:40

15:40
16:40
17:40
18:40
19:40
20:40
21:40
22:40
23:40+++

GABRIEL
HERNANDES
5:00
6:00
7:00
8:00
9:00

10:00
11:00
12:00
13:00
14:00

15:00
16:00
17:00
18:00
19:00
20:00
21:00
22:00
23:00

FLAMINGO
5:30
6:30
7:30
8:30
9:30

10:30
11:30
12:30
13:30
14:30

15:30
16:30
17:30
18:30
19:30
20:30
21:30
22:30
23:40

NOSSO TETO
VERTONI

5:40
6:40
7:40
8:40
9:40

10:40
11:40
12:40
13:40
14:40

15:40
16:40
17:40
18:40
19:40
20:40
21:40
22:40
23:40+++

SALLES
THEODORO
5:00
6:00
7:00
8:00
9:00

10:00
11:00
12:00
13:00
14:00

15:00
16:00
17:00
18:00
19:00
20:00
21:00
22:00
23:00
23:40++++

VILA CELSO
5:20
6:20
7:20
8:20
9:20

10:20
11:20
12:20
13:20
14:20

15:20
16:20
17:20
18:20
19:20
20:20
21:20
22:20
23:00
23:40+

TARRAF
5:40
6:40
7:40
8:40
9:40

10:40
11:40
12:40
13:40
14:40

15:40
16:40
17:40
18:40
19:40
20:40
21:40
22:40
23:40++++

COFCO
Terminal Usina

14:40
23:20

15:00
23:40

7:00 7:15
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Catanduva
Atendimento ao Consumidor

PROCON de Catanduva

- documentos pessoais (CPF e RG);
- comprovante de residência;

- documentos relacionados ao problema 
apresentado (contrato, nota fiscal, 

ordem de serviço, extrato, etc.)

Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01 
3531-9138

atendimento das 9h às 16h 
de segunda a sexta-feira

Rua São Leopoldo, nº 80 
3521-1931

atendimento das 8 às 12h
de segunda a sexta-feira

Leve os seguintes documentos:
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